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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Bom dia a todos e a todas. Na qualidade 

de Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, declaro 

abertos os trabalhos desta audiência pública, com a presença do Vereador Claudio Fonseca e, 

principalmente, com a de todos vocês.  

Há uma solicitação do Vereador Claudio Fonseca para que possamos inverter a 

pauta, considerando como item primeiro o PL 332/11, do Executivo, que dispõe sobre o 

reajustamento do abono complementar instituído pelo artigo 11 da Lei 14.244, de 29 de 

novembro de 2006; institui os abonos complementares para os profissionais de educação que 

especifica; reajusta as escalas de padrões de vencimentos dos quadros dos profissionais de 

educação. 1ª audiência pública.  

A votos a inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado.  

Indago se alguém quer se pronunciar a respeito deste projeto de lei. 

O SR. CLAUDIO FONSECA –  Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra o nobre Vereador Claudio 

Fonseca. 

O SR. CLAUDIO FONSECA –  Sr. Presidente, temos vários representantes de 

entidades para participar dessa discussão sobre o projeto de lei que dispõe sobre a concessão 

de abonos complementares aos pisos que foram estabelecidos em projeto do Executivo. 

Antes, porém, da manifestação dessas entidades, gostaria de fazer umas 

considerações rápidas e breves, até porque teremos outra audiência pública e é matéria de 

discussão também das comissões permanentes, como a de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa; de Finanças e Orçamento; de Administração Pública e a de Educação, Cultura e 

Esportes, nas quais poderemos aprofundar ainda mais o debate. 

O projeto de lei trata exatamente de fixar os pisos profissionais dos docentes, dos 
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gestores – compreendendo os cargos de diretor, coordenador pedagógico e supervisor de 

ensino - e do quadro de apoio à Educação, compreendendo os cargos de agente escolar e de 

auxiliar técnico de Educação.  

Esse projeto chega à Câmara Municipal depois de um processo de discussão e 

negociação envolvendo as Secretarias de Gestão e de Educação, além de algumas entidades 

do magistério público municipal.  

A negociação encerrou-se praticamente em maio. Depois, esticou-se um pouco 

mais para serem feitas algumas adaptações nos termos do protocolo de negociação, o qual 

está inclusive junto ao processo que chegou à Câmara Municipal. Dele constam vários itens 

desse protocolo nem todos, porém, contemplados no projeto de lei. E, além de não ter todos os 

itens que constam no protocolo – já incluído no projeto – há também desconformidade entre as 

datas para que haja incorporação, a absorção melhor dizendo, desses complementos para o 

piso.  

Ao comparar, por exemplo, as tabelas dos docentes – que instituem os novos pisos 

– com aqueles dos gestores e com o dos integrantes do quadro de apoio, percebe-se que não 

há isonomia de tratamento nem na adoção do valor a ser considerado como complemento de 

piso. No caso dos docentes, entre a referência inicial até chegar o piso de 2,6 para o docente 

em jornada de 30 horas, há algo em torno de 51.75% na forma de complemento e, depois, vai 

sendo absorvido com a aplicação das parcelas. No caso dos gestores e quadro de apoio, é de 

33.79%. Isso pode ficar agravado se, no termo que foi apresentado no projeto de lei, a data 

para incorporação e a extinção da gratificação que contempla o projeto forem, de fato, maio de 

2013 para gestores e agentes escolares e ATEs e 2014 para os docentes. 

Penso que o melhor tratamento seria considerar como incorporadas as parcelas de 

ambos até 2013 e, nesse caso, teríamos, se mantiver 2014, teríamos de ajustar as tabelas 

tanto dos quadros dos gestores, quanto do quadro de apoio, agregando aos valores 

apresentados nas tabelas mais 13.43% na forma de complemento, tanto para gestores quanto 
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para os docentes.  

Temos ouvido as entidades que apelam no sentido de que essas incorporações 

ocorram num tempo mais curto, que não extrapole o ano de 2012. Temos debatido, e isso 

consta, inclusive, do protocolo, algumas medidas como: a incorporação desse 13.43% na 

forma de acréscimo às referências na tabela de vencimento; ampliação da tabela de 

vencimentos com mais referência, interpretando as mudanças que ocorreram na Previdência; 

que o projeto de lei conste também um direito da aposentadoria especial para os readaptados 

– negociado no processo de discussão com a Secretaria Municipal de Educação; que 

contemple também a alteração para já transformar o Agente de Apoio em integrante dos 

funcionários de Educação, o Agente Escolar em Auxiliar Técnico de Educação. São medidas 

que constam do protocolo. 

Então, durante o debate, poderemos apresentar, com certeza, às comissões 

projetos de lei substitutivos ou ainda emendas para contemplar aquilo que realmente integra o 

protocolo. Obrigado, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Anuncio a presença do Vereador Dalton 

Silvano, Vice-Presidente da comissão e também do Vereador Floriano Pesaro.  

Peço às pessoas que estão de pé que ocupem os assentos vagos. Os nobres 

Vereadores que ainda não chegaram, depois, pegam outros assentos. Por gentileza. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) -  Com a palavra o nobre Vereador Floriano 

Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO – Cumprimento V.Exa., bem como os nobres colegas 

Claudio Fonseca e Dalton Silvano.  

Consulto V.Exa. sobre algum outro espaço que pudéssemos pensar, mais 

adequado, pois encontra-se presente e aproveito para cumprimentá-lo: Padre Rosalvino, e a 

todos os alunos das obras sociais Dom Bosco e Salesianos, oriundos de Itaquera. Mas há 

ainda outras organizações presentes nessa audiência a respeito do PL 235, de minha autoria e 
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também do Vereador Alfredinho. 

Gostaria ainda, para terminar, de me inscrever como Relator, a fim de discutir o 

projeto do Executivo que reajusta os salários dos professores da rede de educação paulistana. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Infelizmente, Vereador, não há outro local. 

A Casa está hoje com todos os recintos ocupados, com várias atividades, muitos profissionais 

da Imprensa pensam que os Vereadores não trabalham, mas estamos sempre aqui e todo dia 

a Casa está lotada com diversas atividades. O que temos é isso. Graças a Deus está lotada. E 

quem está aqui representa muito bem todos os demais interessados nesses projetos.  

Continuemos os trabalhos aqui mesmo, paciência. O importante é que se realize a 

audiência pública. Depois teremos oportunidade de, no plenário, lotar o plenário, os senhores 

serão convidados para o dia em que o projeto for pautado. Talvez até hoje mesmo, veremos 

isso com o Presidente da Casa. Talvez amanhã. Daí, mais uma vez, poderemos acompanhar 

os debates. É importante cumprirmos essa etapa que é a realização da audiência pública. 

Portanto, indago novamente se mais alguém quer falar em relação a esse projeto, o 

de nº 372/10. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  PL 332/11. Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO –  Sr. Presidente, apenas porque outros cidadãos 

chegaram agora há pouco, quero dizer que a audiência pública é aberta à inscrição de todos 

aqueles desejosos de utilizar a palavra. É isso, Sr. Presidente? Assim, podem discutir todos os 

projetos pautados para essa audiência pública.  

Mas, rapidamente, já que o professor, Vereador e Presidente do Sindicato dos 

Profissionais de Educação do Ensino Municipal Claudio Fonseca detalhou o projeto, tenho a 

honra e a responsabilidade de relatar o projeto de lei do Executivo que, entre outras questões, 

basicamente revaloriza um sistema de bonificação aos professores, o qual foi instituído ainda 
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em 2006, e dispões sobre novos abonos, baseados no trabalho que os gestores educacionais 

– considerados classe 3 do magistério municipal – vêm desenvolvendo. O projeto propõe 

também um reajuste de 13.43% a partir de 2014 que me parece, na realidade, a unificação 

dessas bonificações no futuro.  

Até onde pude observar do projeto, houve uma enorme, imensa e extensa 

negociação, de onde se conclui que veio, do ponto de vista do pleito dos professores 

municipais, atender grande parte deles. Meu relatório está praticamente pronto. Devo 

apresentá-lo ainda na reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participava, 

prevista para hoje à tarde, às 14h. É um relatório favorável no que tange à constitucionalidade, 

juridicidade e admissibilidade desse projeto do Executivo para que possamos votá-lo o mais 

rápido possível, se der professor Claudio, na tarde de hoje, nesse plenário, depois do 

congresso de comissões. Eram estas as minhas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra o Sr. Adelson Cavalcante 

de Queiróz, representante do Simpen(?). 

O SR. ADELSON CAVALCANTE DE QUEIRÓZ – Quero falar sobre a urgência da 

votação deste projeto. Nós educadores fizemos as nossas negociações com o Executivo no 

início do ano até o mês de maio, e por questões outras, não conseguimos que este projeto 

fosse votado na Câmara Municipal ainda no primeiro trimestre. Nós estamos no mês de agosto 

e a categoria dos educadores carece deste reajuste desde o dia primeiro de maio, que é a 

nossa data-base, portanto, o apelo que eu como trabalhador da educação e a base da 

educação faz a esta Casa é sobre a urgência de se votar esse projeto mesmo considerando 

que os salários serão retroativos a primeiro de maio. 

A categoria conta muito com esta aprovação e quero lembrar que, dentro da pauta 

negociada com o Governo, já tem anos que há uma parte de trabalhadores da educação que 

vêm sofrendo e penando após ter cumprido todo o seu tempo para a aposentadoria. Estou aqui 

falando dos professores e funcionários públicos e, em especial, os professores readaptados, 
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então, pede-se que venha a ser feito, em substitutivo. Apelo aos senhores Vereadores para 

que realmente cumpram o dever e chamem para este projeto os professores readaptados, pois 

são castigados por terem perdido a saúde e castigados, por mais cinco anos, a ficarem 

trabalhando enquanto não atingirem os 30 ou 35 anos. 

Nós pedimos ao pessoal do magistério, professores e aos senhores Vereadores 

que aprovem emendas ou substitutivos que venham a resolver este problema por que passam 

os professores readaptados.  

Agradeço a oportunidade de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra a Sra. Joélia, que 

representa o Sedin. 

A SRA. JOÉLIA –  Bom dia a todos. Sou Diretora do Sindicato da Educação Infantil. 

Quero pontuar algumas questões com relação ao protocolo de negociação da data-base. O 

Sedin discorda da política de gratificações que é direcionada aos trabalhadores da educação.  

Queremos dizer que a Secretaria, o Governo e a Secretaria Municipal de Educação 

possuem uma verba destinada para educação de sete bilhões de reais. Destes sete bilhões 

são utilizados apenas 35 milhões, portanto, nós queremos pontuar que há condições de se 

fazer uma política de reajuste real para os trabalhadores da Educação.  

Assisti a uma propaganda ontem que dizia que os trabalhadores da educação em 

São Paulo tiveram um reajuste real de salários que dobrou o salário dos trabalhadores. Nós 

que somos trabalhadores da educação bem sabemos que aquela propaganda não é real. 

Sabemos exatamente o que tivemos de reajuste real de salário, o padrão de salário deste ano, 

que foi votado nesta Casa no ano passado e foi de 10,19%. 

Portanto, companheiros, quero deixar bem claro que a política que queremos não é 

esta política, é uma política real de salários e reajustes porque há verba de sete bilhões, dá 

para conceder reajuste. 

Pois bem, quero pontuar também algumas questões no sentido de pedir aos 
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Vereadores da Casa para que construam um substitutivo que tragam na íntegra a nossa 

realidade. Não queremos ter uma política que provavelmente vai ser discutida na mesa central, 

em 2011 e 2013, que não mais será nesta Administração, mas sim nas próximas e não 

sabemos quem estará na gestão, de uma suposta gratificação de 13,43% que ainda se prevê 

para 1º de maio de 2014. Essa é uma política furada e enganosa. Queremos aqui, hoje, nos 

manifestar enquanto representação do Sindicato discordar dessa política. Participamos da 

mesa central de negociação e como não tivemos saída, depois de um mês negociando o 

protocolo, tivemos que acabar concordando.  

Quero também defender uma política de aposentadoria para os readaptados, 

queremos que esses trabalhadores que perderam sua saúde no exercício da função dessa 

Secretaria tenham os seus direitos assegurados integralmente. Queremos também pedir hoje 

que os Vereadores que aqui constróem essa mesa de negociação de representação da 

Educação nesta Casa, nos ajudem a construir um substitutivo. Viu, Vereador Arselino? Eu sei 

da sua capacidade e competência nesta Casa junto aos outros. Assim poderemos melhorar o 

protocolo em defesa do trabalhador. 

Quero também lhes dizer que a política destinada na negociação e com muita luta, 

com a sensibilidade de alguns componentes da Administração, estamos hoje defendendo que 

no projeto de lei os trabalhadores do quadro de apoio que tem padrão mínimo de 480 reais, 

que é menos de um salário mínimo, sejam atendidos com uma política de evolução salarial, e 

tem como fazer. Também quanto à transformação do cargo dos trabalhadores, aproveitando o 

concurso público. Sim, são concursados. Que tenham, então, essa política a favor do 

trabalhador “agente de apoio” que está jogado dentro da Secretaria, sem destino, sem 

reconhecimento em padrão de salário. 

Quero também lhes dizer que queremos pedir – Sindicato da Educação Infantil – 

mais duas audiências públicas para que consigamos construir um projeto mais elaborado, 

melhor para os trabalhadores da rede da educação do Município de São Paulo. 
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Não vou me estender, há mais pessoas para falar, tenho que encerrar. 

Espero ter contribuído com aqueles que realmente desejam uma representação em 

nome da representação sindical. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra João Alberto Rodrigues de 

Souza, do Sinesp. 

O SR. JOÃO ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA – Bom dia a todos. Embora 

realmente tenhamos posição contrária às políticas de gratificação, consideramos que numa 

negociação nem sempre se consegue tudo o que se quer. Vemos avanços no acordo realizado 

no sentido de que o piso criado incluiu gestores e pessoal de apoio, portanto, toda a categoria, 

e também o pessoal aposentado. Consideramos que são avanços em relação aos pisos 

criados. Temos de agradecer ao relator pela sensibilidade de perceber a urgência quanto ao 

encaminhamento do projeto. Desde março a categoria está aguardando o encaminhamento e, 

portanto, tenho de felicitá-lo pela sua posição. Mas defendemos que o projeto deva retratar o 

que foi negociado no protocolo. Então, defendemos a antecipação da incorporação para maio 

de 2013, para todas as categorias, e em valores igualitários com a inclusão dos 13,43% para 

as categorias: gestores e agentes de apoio. 

Defendemos que os readaptados sejam contemplados não só os docentes, como 

os demais, os gestores que também são da Educação, do magistério, portanto, têm os mesmos 

direitos de todos à readaptação. Não tem cabimento dizer que um profissional que está na 

ativa, que tem direito a aposentadoria especial perca o direito se tem um processo de 

readaptação, enquanto que outros manteriam o direito. Então, é completamente absurdo 

defender uma diferenciação entre gestores e professores. Também defendemos à ampliação 

das referências com o aumento da tabela. 

Então, a posição do Sinesp é essa, defendemos a agência e a adaptação do 

projeto de lei para realmente retratar aquilo que foi negociado. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  12125  DATA: 10/08/2011 FL: 9 DE 26 Nome - RF  
 
 

 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – Não havendo mais inscritos, dou por 

encerrada esta audiência pública. Agradeço as presenças de todos. Todas as contribuições 

serão encaminhadas através de notas taquigráficas a todos os líderes da Casa, todos os 

Vereadores. Dos Vereadores presentes – Dalton Silvano, eu, Claudio Fonseca e Floriano 

Pesaro – e tenho certeza dos demais, faremos o possível para resolver a questão ainda esta 

semana, pelo menos faremos pleito junto ao Presidente da Casa e aos demais líderes. E com a 

liberdade de cada bancada, de cada Vereador apresentar emendas e substitutivo que forem 

necessários.  

Como presidente desta comissão, agradeço a presença de todos. Dou então por 

encerrada a presente audiência pública ao projeto de lei 332/11. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Claudio Fonseca. 

O SR. CLAUDIO FONSECA –  Sr. Presidente, vou participar da reunião da 

Comissão de Educação, vou me retirar. Mas a deferência de V.Exa. ao aceitar o pedido de 

inversão do PL 332/11, vamos continuar dialogando com certeza. Fui testemunha do exemplo 

que V.Exa tem dado quando se trata de matérias que envolvem o interesse público, 

especialmente quanto à valorização dos servidores, do serviço público. Agradeço V.Exa, muito 

obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – Obrigado, Vereador Claudio Fonseca.  

Vamos dar início à audiência pública ao projeto de lei 235/10 de autoria do 

Vereador Alfredinho e Floriano Pesaro, que institui política de tarifa reduzida no transporte 

coletivo urbano público municipal. Amplia o conceito de estudantes. Está em primeira audiência 

pública. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO – Como autor, queria ver se a minha assessoria, veja 

se o Vereador Alfredinho está na Casa, se pode vir participar da audiência já que a iniciativa é 

nossa. 
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Sr. Presidente, rapidamente quero falar sobre o projeto para que pudéssemos ouvir 

o coletivo aqui presente, são pessoas, estudantes, pedagogos, orientadores de cursos. 

Falaremos do que motivou a luta pela confecção deste projeto. 

Diria, Sr. Presidente e colega Dalton Silvano, que aliás digo aos presentes, o 

Vereador Dalton é o vice-líder do Governo, guardem bem este rosto porque como vice-líder do 

Governo poderá nos ajudar muito quando da sanção do projeto de lei, junto com o Líder 

Roberto Tripoli. Ele pede um aparte, Sr. Presidente, eu cederei a palavra ao meu Colega. 

O SR. DALTON SILVANO –  Cumprimento a todos os presentes, em especial o 

Padre Rosalvino que teve uma participação importante no projeto para melhorar a nossa 

querida zona Leste. E a todos também que estiveram presentes. Tudo o que pudermos fazer 

nesta Casa, que é a melhoria para os estudantes, a tarifa reduzida.  

Nobre Vereador Floriano Pesaro, até atendendo ao pedido de V.Exa., na Comissão 

de Justiça, juntamente com o Vereador Arselino Tatto, agilizamos a liberação desse projeto de 

lei na comissão. Invertemos a pauta e aprovamos, imediatamente, o mais rápido possível, a 

matéria. Esse projeto já se encontra, em pauta, no dia de hoje. Agilizamos, ao máximo, esse 

PL de extrema importância, para melhorar a qualidade de vida de todos. 

Muito obrigado. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) – O Vice-Líder do Governo traz aqui uma 

informação interessante. O projeto foi pautado para hoje à tarde, no plenário. Não há garantias 

de que ele seja votado hoje. Se mais pessoas puderem permanecer aqui, é sempre bom a 

participação de todos, a partir das 15 horas. Ainda estamos costuramos isso com o Governo.  

Esse projeto foi construído como deveriam ser construídos todos os projetos e leis. Foi 

construído de baixo para cima, da população, de uma base ampla; e foi crescendo, subindo até 

chegar nesse parlamento. Esperamos que esteja, na mesa do Sr. Prefeito, para sanção. Esse 

projeto trata-se de uma reivindicação antiga. Não é, por acaso, que é um projeto que foi 

apresentado pelo PSDB juntamente com o PT, dois grandes partidos na Casa. Isso é 
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simbólico. Aliás, na época, eram as duas maiores bancadas, que se uniram em torno da 

necessidade de se resolver uma questão que se arrasta, há anos, na cidade, a despeito de 

todos os investimentos feitos ao longo dos últimos Governos na área sócio-assistencial. Não é 

a área da Educação, propriamente dita, mas, muitas vezes, complementa a educação formal.  

Sempre todo cuidado em dizer isso na frente dos salesianos, especialmente, do 

Padre Rosalvino, porque a educação prestada pelos salesianos é de absoluta qualidade, 

fazendo frente a qualquer outra educação formal, seja pública, seja privada. 

Como ex-Secretário de Assistência Social, pude verificar que aumentávamos, 

ampliávamos convênios com organizações sociais não governamentais, na cidade de São 

Paulo, para que crianças e jovens pudessem ficar com o tempo ocupado, no contraturno 

escolar, quando não estavam em escolas, em atividades sócio-educativas, de cultura, esporte 

e educação complementar, técnico e tecnológico. Dessa forma, havia carência de haver um 

meio de transporte para saírem de suas casas ou escolas, chegando no contraturno escolar, 

na organização não governamental. 

Esse projeto começou com a Sra. Aldaíza Sposati, ex-Secretária, minha 

antecessora e amiga do Vereador Arselino Tatto, que faz aniversário hoje. A ideia de 

capilarizar o atendimento sócio-assistencial, na cidade de São Paulo, inicia-se com a ex-

Vereadora. Houve uma ampliação imensa, com mais de 850 convênios. Isso possibilitou 

capilarizar-se o atendimento sócio-assistencial de núcleo sócio-educativo, hoje centros 

juventude, e outros no município. Qual era o princípio? De quanto mais próximo fosse a casa 

desses alunos, mais fácil seria o acesso ao serviço. Não bastava somente se ofertar o serviço, 

por meio de convênios. Era necessário fazer com que jovens pudessem chegar lá para serem 

atendidos. Iniciamos uma série de estudos. Sempre fomos, de alguma forma, impedidos de 

avançar, porque não havia uma lei que amparasse essa categoria de estudantes, para terem 

passe escolar, extensão da gratuidade ou 50% de desconto no transporte coletivo público 

urbano. 
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Depois de muitas conversas entre organizações, e também por sugestão do 

Vereador Alfredinho, instituímos também os inscritos em cursos presenciais do Mova. Havia, 

uma necessidade, na cidade de São Paulo, inclusive para pessoas mais idosas, a fim de terem 

acesso ao serviço de educação complementar e de educação de jovens de adultos, também 

por meio do transporte público gratuito ou com 50% de desconto, repito.  

Assim, Sr. Presidente, estamos fazendo uma proposta a esta Casa, com ampla 

negociação com o Poder Executivo. Mais uma vez, em meu nome e em nome do Vereador 

Alfredinho, peço apoio de todos os senhores e organizações sociais, juntamente ao Poder 

Executivo e aos líderes do Governo, nesta Casa, Vereadores Roberto Tripoli e Dalton Silvano, 

vice-Líder, para que o projeto seja sancionado, e recursos para que esse projeto possa ser 

viabilizado sairão do próprio orçamento, do próprio subsídio que o Poder Executivo já presta ou 

concede, previsto no orçamento da cidade. Estou falando de empresas concessionárias do 

serviço público. 

Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO – Nobre Vereador, desde já, V.Exa. pode contar comigo. 

Como sempre, tudo que é de interesse da cidade, temos encaminhado favoravelmente. Dou 

apenas uma dica. V.Exa. está no comando das negociações, juntamente com o Líder do 

Governo.  

Padre Rosalvino, sempre digo que o Vereador Roberto Tripoli é o grande 

negociador. Sou ajudante do Líder do Governo. S.Exa. negocia, e eu apoio. 

Sr. Presidente, nobre Vereador Floriano Pesaro, neste ano, aprovamos um 

importante projeto de lei, conhecido como minireforma tributária, X-Tudo, no qual haverá um 

grande aporte. Queremos um acréscimo de receitas, no município de São Paulo, com essa 

minireforma, que inclui a Nota Fiscal Paulistana. Temos de usar desse argumento. Esse projeto 

que aprovamos vai aumentar a receita do nosso município. 

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) – Nobre Vereador, isso já ajuda. O Padre 
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Rosalvino trouxe-nos uma boa notícia. O Vereador Roberto Tripoli já foi aluno salesiano.  

Vou ver com a minha Assessoria se pode haver a distribuição uma página igual a 

essa, para que todos tenham acesso a essa lei. O que estamos propondo? Redução da tarifa 

em 50% para alunos do ensino fundamental, médio e superior, inscritos em cursos 

preparatórios para vestibular e ingresso ao ensino superior, como também inscritos em cursos 

presenciais do Mova, técnicos, profissionalizantes - a maioria dos salesianos - presenciais de 

capacitação, quase todas as ONGs conveniadas com a Assistência, inscritos em cursos 

presenciais de qualificação e aprimoramento profissional, legalmente reconhecidos e inscritos 

em atividades de programas oferecidos pelo Poder Público, com finalidade de inclusão social 

de crianças, adolescentes e jovens. Estou me referindo às demais organizações sociais na 

cidade de São Paulo. Eu disse que são mais de 850 convênios. A Vice-Prefeita e Secretária, 

Sra. Alda Marco Antônio, é favorável ao projeto. S.Exa. vê com muito bons olhos esse projeto. 

S.Exa. pode ser uma grande aliada nossa nessa empreitada. Precisamos de um maior número 

possível de aliados. 

Estou convencido de que se juntos nos articularmos nos próximos dias - porque o 

projeto tramitou na Casa como deveria, cumpriu todo o rito processual, e chegou a hora H, 

quando votaremos em segunda votação, para depois o Prefeito sancionar ou vetar, dentro do 

prazo sancionar ou vetar -, este é o momento que temos para a aprovação deste projeto e 

virarmos esta página em nome do desenvolvimento social na cidade de São Paulo. 

São essas as minhas considerações, Sr. Presidente Arselino Tatto, agradecendo 

muito à V.Exa. pela disposição.  

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) -  Como não há mais ninguém inscrito, dou 

por encerrada esta audiência pública. Podem contar com meu voto.   

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – É que aqui funciona da seguinte forma: a 
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pessoa que quiser falar deve inscrever-se. Temos vários itens e um tempo, normalmente falam 

os autores do projeto de lei e representantes das entidades interessadas. Se formos dar a 

palavra para todos terminaremos a reunião no fim da tarde.  

Se houver mais alguém querendo falar, reabrirei a sessão sem problema algum. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) – Quem poderia falar em nome dos 

Salesianos? Seu nome, por favor. 

A SRA. CAMILE  – Meu nome é Camile, sou aluna da Obra Social D. Bosco, 

represento meus colegas, amigos e a organização. Gostaria de deixar claro que se esta lei for 

aprovada, acredito que será, haverá inúmeros benefícios para todos nós que somos alunos, 

assim como para os nossos parentes, porque é muito difícil custear a tarifa integral.  

Então, se a tarifa for reduzida a 50% será um benefício enorme, tanto para mim 

quanto para todos meus colegas e aos meus filhos que estudarão na obra da instituição D. 

Bosco.  (Palmas) 

A SRA. REGINA  – Bom dia, Vereador, meu nome é Regina, sou assistente social 

da Obra Social D. Bosco, trabalhadora social. Quero dizer que parte do que o Vereador 

Floriano Pesaro disse refere-se a luta que temos na organização desde 1997, tentando mudar 

essa lei, que foi sancionada em 1990.  

Fizemos uma longa caminhada, vários abaixo-assinados, fomos várias vezes na 

SPTrans, lutando em prol dessa lei que é de direito para os nossos educandos. Eles estudam, 

frequentam a organização, muitos por dois ou três anos. Sabemos o quanto é cara a condução 

para esses alunos irem e voltarem do curso todos os dias.  

Lembrando também que dentro das Portarias da Assistência, a 46 e 47, que são 

aquelas com as quais trabalhamos, há a inclusão dos alunos que necessitam da 

profissionalização. Então, afirmo que se não tivermos a lei aprovada para que esses alunos 

permaneçam no curso, não conseguiremos fazer a inclusão, continuaremos dando tiro no pé, 
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como temos feito.  

Todos os dias há alunos na organização que trancam a matrícula por falta de 

recursos financeiros. Estamos em Itaquera, mas a nossa população vem de Guaianases, 

Cidade Tiradentes, José Bonifácio, Artur Alvim, Penha, São Mateus.  

Resumindo, se não conseguirmos a aprovação da lei, não conseguiremos que os 

educandos concluam o curso e vão para o sonhado mercado de trabalho, que é a grande 

bandeira da profissionalização. Não é, Padre? 

Obrigada. (Palmas) 

A SRA. EDILEUSA  - Bom dia a todos, presidente da mesa, Srs. Vereadores, é com 

muito orgulho que represento a Obra Social D. Bosco.  

Estou pedindo a vocês que pensem com muito carinho na nossa situação. Viemos 

de uma família pobre, meu filho e eu fazemos curso na obra e é com muita dificuldade que 

desembolsamos, todo dia, o valor da tarifa, que é alto para nós que temos poucos recursos.  

Peço a todos que pensem e aprovem esse projeto, porque beneficiará muitas 

pessoas. Enfrentamos muitas dificuldades, às vezes, vamos a pé e tiramos da boca para 

podermos custear a passagem. Nos dias de hoje, o mercado exige profissionalização. Nós não 

temos recursos para pagar pelo curso particular, então aderimos à obra e temos recebido 

muitos benefícios, não só com relação à profissionalização, mas a garantia de encarar o 

mercado de trabalho com orgulho, porque temos conhecimento. A obra nos traz convivência, a 

educação vem em todos os sentidos, o respeito, como nos portar na sociedade ou num 

ambiente de trabalho. Tudo isso aprendemos dentro da obra.  

Peço a todos os senhores que aprovem esse projeto, porque não beneficiará só a 

mim e a meu filho, mas muitas pessoas carentes que, realmente, precisam se profissionalizar 

para o mercado de trabalho, nos dias de hoje. 

Muito obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Obrigado. Tem a palavra a Sra. Iraci, 
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representando o Mova. 

A SRA. IRACI FERREIRA LEITE – Bom dia a todos. Falo em nome dos educandos 

do Mova, Movimento de Alfabetização de Adultos de São Paulo. No Mova recebemos jovens, 

adolescentes e idosos, trabalhadores. Os nossos núcleos estão nas periferias de São Paulo e 

perto da casa deles, o trabalho não. Muitas vezes, essas pessoas têm que desistir de estudar 

por causa do transporte. É importantíssimo que eles tenham o direito dado a todo estudante, a 

meia passagem. Os estudantes do Mova são tão estudantes quanto os outros e estão nesses 

núcleos de alfabetização porque quando tinham idade própria para estudar, dito na lei, não 

puderam fazê-lo. Nós consideramos que toda idade é própria para estudar.  

Então, é de importantíssima urgência que esse projeto seja aprovado.  

Muito obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Obrigado. Tem a palavra o Padre 

Rosalvino, da Obra Social Dom Bosco. Obrigado pela presença. 

O SR. ROSALVINO MORÁN VIÑAYO – Bom dia Tatto, Dalton e Floriano, parabéns 

a vocês que representam, sobejamente, os edis desta Cidade por terem nos recebido, embora 

nesse aperto. Estamos acostumados, pois vivemos na periferia de São Paulo, não é Tatto? 

Seu sorriso nos diz que o tratamento não é o espaço, mas o coração desta Câmara que nos 

acolhe. Tenho certeza de que tudo correrá lindamente.  

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Padre, vai nos perdoando. 

O SR. PADRE ROSALVINO MORÁN VIÑAYO – Já estão perdoados. Toquem pra 

frente que a lei vai passar, nós vamos aprovar, o povo vai sofrer e vai aplaudir vocês como 

liderança desta Câmara por terem beneficiado a grande camada pobre da periferia de São 

Paulo que se locomove em busca do conhecimento.  

O grande tema não é capacitar-se para o mundo global do mercado? Então, o 

ensino formal é a base de tudo. Sem dúvida, mas quem não tiver essa bendita capacitação, ele 

está fora do mercado. Ele é lixo da nossa Cidade. E nós não queremos ser lixo. Nós queremos 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  12125  DATA: 10/08/2011 FL: 17 DE 26 Nome - RF  
 
 

 

direito, igualdade. O formal tem o direito e nós somos da informalidade? Não, também somos 

do formal e buscamos o direito construído com muita luta, muita garra e com muita vontade de 

que um dia aplaudiremos vocês nesta Cidade, porque vão aprovar e o Prefeito Kassab, homem 

iluminado, também vai dar seu aval, para que todo essa pleiade possa transitar com maior 

certeza, com maior segurança, com maior propriedade, com esse beneficio reconhecido. 

Agradeço por ter nos recebido. O povo está contente. Estamos felizes. Apertados e espremidos 

mas certos a vitória. Obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra o Sr. Adelino Barreto, do 

MOVA, São Miguel. Desiste. Tem a palavra a Sra. Jéssica Paula dos Santos Menezes, do 

Instituto Rogacionista.  

A SRA. JÉSSICA PAULA DOS SANTOS MENEZES – Bom dia. Se a lei for 

aprovada será um bom beneficio para todos, porque tem mães que tem filhos e os três não  

podem participar do curso porque não tem verba suficiente para pagar a condução de todos. 

então tendo a metade já vai ser um beneficio, porque só os estudantes pode ter, a gente que 

faz o curso, a gente não pode ter o direito de pagar meia? Às vezes fica chato, porque tem 

gente que para na metade do caminho. Tem todo o direito para ingressar, crescer, acrescentar 

alguma coisa na vida e não pode, porque muitas vezes vocês gastam dinheiro com coisas 

supérfluas, como estádio. Gente não tem como isso, gastar dinheiro com estádio. A nossa 

condução e o nosso direito fica como? Se essa lei for aprovada, seria melhor os nossos 

estudos do que o estádio. Muito obrigada.  

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra o nobre Vereador Dalton 

Silvano.  

O SR. DALTON SILVANO –  Um eleitor me enviou uma lei de 1956, mostrando que 

o São Paulo recebeu 10 milhões de cruzeiros, para custear o Morumbi...Não! Eu recebi, sou a 

favor foi muito bom que tenha recebido em 1956. Parabéns a todos pelas manifestações. Vou 

falar na qualidade de vice Líder, parabenizar os autores do projeto de lei, que também não 
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adianta a gente se empolgar. São muitos nossos enfrentamentos por vários motivos. Entendo 

que o maior problema desse projeto de lei, possa ser, não estou dizendo que é, a questão da 

contrapartida. Tem a questão do cicio de iniciativa, que os Vereadores não podem fazer projeto 

de lei, que onere, que gere custo para o Poder Executivo. a gente se empolga, se empolga, 

mas temos de ter a cabeça no lugar, para saber até onde podemos avançar. Acabei de citar 

que aprovamos um projeto importante, da mini reforma tributária, que pode ser contrapartida. 

Até pode na própria Prefeitura do Município de São Paulo, quando necessário, o próprio 

prefeito acaba colando subsídios, ou seja, dinheiro a mais, para pagar o sistema do transporte. 

Isso não acontece. Apenas uma sugestão. Conversem com o Presidente da Comissão de 

Finanças, para que pudesse, pelo menos, no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, 

escrever que a contrapartida desses custos deverão ser provenientes do aumento da receita 

do município por conta dos projetos aprovados ou coisa parecida. Vocês estão vendo que 

estou fazendo uma anotação aqui, na qualidade de vice-lider do Governo, entendo que não 

tem de colocar esse projeto de lei, sem ter a garantia de sanção. Exatamente o que estou 

fazendo agora, porque vamos ter uma pauta, se tiver que mudar uma virgula, um ponto, 

parágrafo ou fazer algum ajuste no projeto de lei, desde que o Governo Kassab dê a garantia 

de sanção porque, às vezes, por mais que ele queira sancionar existem alguns impedimentos 

de caráter jurídico ou constitucional. Então a minha sugestão é que se converse com a 

Comissão de Finanças e Orçamento – não sei se vai haver uma audiência pública – mas fica 

essa dica de que está havendo um aumento de receita do Município e também não se coloque 

para votar sem ter a garantia de sanção.  

Se for o caso, já que essa lei não pode gerar custo imediatamente, porque não está 

prevista no orçamento de 2010, pode-se fazer uma emenda ou substitutivo alterando a vigência 

para a partir de janeiro de 2011. Só estou dando algumas dicas porque estamos aqui no dia a 

dia e sabemos que, às vezes, por um probleminha o projeto acaba sendo vetado. 

Parabéns aos Vereadores Floriano Pesaro e Alfredinho pela iniciativa e, 
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certamente, podem contar com o nosso apoio. Precisamos apenas tirar da frente os obstáculos 

que surgem. 

Muito obrigado. 

O FLORIANO PESARO – Sr. Presidente, talvez o Vereador Dalton Silvano não 

tenha atentado que o projeto já foi aprovado em primeira votação. Está para ser aprovado em 

segunda, então já passou pelas comissões e tem parecer de todas elas. 

Quero deixar público que aceitamos a sugestão do Vereador Dalton, mas preciso 

conversar com o Vereador Alfredinho, que é coautor da lei e tem um mérito incrível, porque foi 

ele que sugeriu a inclusão do Mova. Reitero também o mérito de todos os que se envolveram 

nesse projeto e aceitamos a sugestão de apresentar um substitutivo entre a primeira e a 

segunda votação. Nesse substitutivo, Presidente Arselino Tatto, não sei se pode incluir que o 

projeto passe a valer a partir de primeiro de janeiro de 2012, quando os recursos para subsídio 

desse projeto estarão previstos no orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Pode. É perfeitamente possível. 

O SR. FLORIANO PESARO – Então encaminharemos nessa direção, mas 

precisamos, de qualquer maneira, nos manter mobilizados. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Agradeço a presença de todos os 

senhores e dou por encerrada a audiência pública ao PL 235/2010.   

Passo a Presidência para o Vice-Presidente da Comissão, Vereador Dalton Silvano. 

- Assume a presidência o Sr. Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) – Passemos ao próximo item.  

- PL 298/2010, do Vereador Arselino Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) –  Tem a palavra o Vereador Arselino Tatto. 

O SR. ARSELINO TATTO –  A idéia desse projeto é fazer com que todos os alunos 

da rede pública possam ter acesso a um laptop e lousa digital, de forma que as crianças, 
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principalmente, da periferia que não conseguem ter acesso a um computador possam ter o 

conhecimento que esse equipamento produz. Seria implantado de forma gradativa, de acordo 

com as possibilidades orçamentárias da Prefeitura. 

Tive a oportunidade de visitar algumas cidades, uma delas no interior de São Paulo, 

chamada Onda Verde, na região de São José do Rio Preto, em que todos os alunos têm um 

computador na sua carteira e a lousa digital, o que facilita o aprendizado. Essa é a idéia do 

projeto de lei, nobre Vereador Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) –  Não havendo mais oradores inscritos, 

declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL 298/2010.  

Passo a Presidência ao Vereador Arselino Tatto. 

- Assume a presidência o Sr. Arselino Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  O Vereador Dalton Silvano requer a 

inversão do PL 142/2011. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 

Passemos ao próximo item. 

- PL 142/2011, do Vereador Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Tem a palavra o Vereador Danton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO –  Solicito que seja juntada, nesta audiência pública, a 

justificativa do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Aprovado o requerimento de V.Exa. Dou 

por encerrada a audiência pública ao PL 142/2011. 

O Vereador Dalton Silvano requer a inversão do PL 313/2009. Os Srs. Vereadores 

que estiverem de acordo permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 

Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO –  Sr. Presidente, não há nenhuma lei disponível para 

que se possa coibir o uso abusivo de aparelhos de som portáteis, inclusive, instalados em 
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veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos, portanto, requeiro a 

juntada da justificativa desse projeto de lei, para que conste das notas taquigráficas desta 

audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Esta presidência acata e indaga se há 

alguém que queira se pronunciar. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 

313/2009. 

Retornando agora ao PL 456/93 do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 

instalação de ambulatórios médicos nas escolas de 1º grau e nas creches do Município para 

atender de imediato os constantes acidentes que ocorrem com as crianças.  

Há alguém que queira se pronunciar? 

Tem a palavra o Sr. João Alberto Rodrigues de Souza, presidente do Sinesp. 

O SR. JOÃO ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA -  Bom dia. Sou João, presidente 

do Sinesp - Sindicato dos Gestores Educacionais dos Municípios. 

Estamos nos manifestando contrariamente a esse PL pelas seguintes razões: 

primeiro, as escolas são cobradas diariamente com relação aos seus resultados. A função da 

escola é ensinar. Então, transferir para dentro da escola obrigações do serviço público que não 

tem a ver com ensinar e depois querer cobrar da escola um trabalho de qualidade dentro da 

sua área de atuação é uma incoerência. Escola não é pronto-socorro. Escola é para ensinar. 

Alguém pode perguntar se sou contra as crianças terem atendimento em saúde. 

Muito pelo contrário. A criança tem de ter atendimento em saúde 24 horas por dia e não 

somente durante as três, quatro ou cinco horas em que está na escola. O que precisa ter é 

posto de saúde, ambulatório, pronto-socorro para atender todas as crianças durante as 24 

horas do dia. 

A terceira questão diz respeito justamente às verbas. Estamos lutando hoje em 

Brasília para que tenhamos 10% dentro da educação, pois o que temos não é suficiente. Usar 

a verba da educação para tratar de outras questões de saúde pública implica em menos verba 
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para a escola fazer o que tem de fazer que é educar. No caso do CEU, por exemplo, há três 

escolas no mesmo espaço. Portanto, instalar três ambulatórios dentro do mesmo ambiente não 

tem o mínimo sentido, além do que a escola funciona das sete da manhã às onze da noite. 

Seriam seis cargos de médico por escola. Não há verba, não há a mínima condição de 

transformar escola em ambulatório. 

E, por último, claramente a questão do vício e origem. Não pode um projeto do 

vereador, por mais respeitável que sejam suas intenções, criar despesa para o Município a 

partir de uma iniciativa própria.  

Então, por todos esses motivos o Sinesp é contrário a esse PL, porque não traz 

benefícios para as crianças. Há uma visão distorcida do que é escola, para que é a verba da 

educação, como deve ser o trabalho de uma escola e o atendimento da criança dentro da 

cidade de São Paulo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Muito obrigado. Não havendo mais 

ninguém inscrito, dou por encerrada a audiência pública ao PL 456/93. 

Passemos ao item seguinte. 

- PL 328/10 do Vereador Jamil Murad que institui o Programa Permanente de 

Esclarecimentos e Incentivo à Cremação. 

Alguém deseja se pronunciar? 

Tem a palavra o Sr. João Márcio, assessor parlamentar do Vereador Jamil Murad. 

O SR. JOÃO MÁRCIO –  Esse projeto visa a melhorar o meio ambiente. Sabemos 

que quando fazemos o sepultamento dos corpos, na decomposição existe o aparecimento de 

vários micro organismos que podem contaminar o lençol freático e o meio ambiente. Ao se 

queimar o corpo esses micro organismos são destruídos. Portanto, a Câmara deveria aprovar 

esse projeto que ajudará muito a cidade de São Paulo.  

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Não havendo mais inscritos, dou por 
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encerrada a audiência pública ao PL 328/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 400/2009, do Vereador Netinho de Paula: 

disponibiliza salas de aula da rede pública de ensino para que sejam ministrados cursos pré-

vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ensino de baixa renda. 

Indago se há alguém que queira se pronunciar. (Pausa) Em não havendo, dou por 

encerrada a audiência pública ao PL 400/2009. 

Item seguinte: PL 276/2009, do Vereador Ítalo Cardoso: dispõe sobre a assistência 

técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitações de interesse social para 

famílias de baixa renda na cidade São Paulo. 

Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública ao PL 276/2009. 

Item seguinte, PL 372/2010, do Vereador Aurélio Miguel: altera incisos I e II do 

artigo 12 da Lei nº 14.491, de 27/07/2007, Lei Motofrete, altera características de motos. 

Inscrito o Sr. João Sakurai. 

O SR. JOÃO SAKURAI -  Boa tarde. 

Estou representando aqui a Secretaria Municipal de Transportes e o Departamento 

de Transportes Públicos para manifestar a contrariedade a esse projeto de lei, em função da 

própria redação que aí está. 

No item dois, onde se coloca "Ter sido fabricado em 2005 ou posteriormente e 

homologado por órgãos competentes", significa que, daqui a dez anos, eu terei um veículo, 

moto, com 15 anos de idade e a intenção da Prefeitura e da municipalidade é não haver 

veículos tão antigos assim. Então, a redação está um pouco prejudicada. O inicial, a lei original 

está mais adequada e dando uma idade limite para esse veículo. 

Com relação ao item três, ter propulsão por método energético alternativo, somente 

se a indústria de motos puder disponibilizar esses tipos de combustíveis alternativos, que eles 

estão provavelmente estudando. Nós não sabemos ainda, de antemão, qual vai ser a melhor 

tecnologia para as motos. 
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É só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) –  Muito bem, agradeço a participação do 

senhor e dou por encerrada a audiência pública ao PL 372/2010. 

Último item da pauta, PL 433/2007, do Vereador Chico Macena: institui o Programa 

Primeiro Emprego na administração direta e indireta do Município São Paulo. 

Indago se há alguém que queira se pronunciar a respeito desse item. (Pausa) Em 

não havendo, dou por encerrada a audiência pública ao PL 433/2007, do Vereador Chico 

Macena. 

Em não havendo mais nenhum item a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 

pública e agradeço a presença de todos os senhores e senhoras. 

Muito boa tarde. 
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